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RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO: Francisco Bezerra de Carvalho Junior (OAB/PB 15.638).
APELADO: Débora Fernandes Pereira.
ADVOGADO:  Jerônimo Ferreira de Souza (OAB/PB 9.928).

ACÓRDÃO

INDENIZAÇÃO. APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  C/C  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. COBRANÇA
DE VALORES PRETÉRITOS. SUSPENSÃO DO
SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL
CARACTERIZADO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consagrou
entendimento no sentido de que não é lícito à
concessionária  de  energia  elétrica  interromper
seus serviços de fornecimento de energia  por
dívida  pretérita,  à  título  de  recuperação  de
consumo, em face da existência de outros meios
legítimos  de  cobrança  de  débitos  antigos  não
pagos.

2. Nesse cenário,  o dano moral  advém da
ilegalidade  do  corte  de  energia  elétrica,  não
necessitando comprovação de efetivo prejuízo.

3. Recurso desprovido.

                          VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade  de  votos,  em  negar
provimento ao apelo, nos termos do voto do relator e da certidão de fl.
197.                        

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação cível interposta pela Energisa Paraíba
- Distribuidora de Energia S/A em face da sentença fls.2142-148, que julgou
parcialmente procedente o pedido inicial, nos autos da Ação Declaratória
de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais, movida por
Débora Fernandes Pereira em face da recorrente.

A parte dispositiva ficou assim redigida:

[…]   JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o
pedido  exordial,  no  tocante  à  unidade
consumidora  nº  5/519392-5,  para  condenar  a
promovida ao pagamento de indenização por danos
morais no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
[…].

Irresignada, a Energisa interpôs embargos de declaração
(fls. 153-160), os quais foram rejeitados (fls. 161-162).

Em seguida, interpôs recurso de apelação às fls. 164-188),
aduzindo que a sentença foi equivocada, vez que o débito que deu azo
ao  corte  no  fornecimento  de  energia  elétrica  fora  constituído
regularmente. De modo ter agido ao abrigo da Lei nº 8.987/95, a qual
permite o corte quando o usuário estiver inadimplente. Argumenta que a
simples cobrança de débitos decorrente da recuperação de consumo não
enseja danos morais, o que afasta o dever de indenizar. Pugnou  pela
reforma da sentença para julgar totalmente improcedente a ação.

Devidamente  intimado,  a  parte  autora  não  apresentou
contrarrazões (fl. 191 verso).

É o relatório.

VOTO

Sem  preliminares  ou  prejudicial  de  mérito,  passo  ao
exame do apelo.

A  questão  devolvida  no  presente  recurso  refere-se  a
existência ou não de dano moral decorrente de corte no fornecimento de
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energia  elétrica  na  unidade  consumidora  da  recorrida,  em  razão  de
recuperação de consumo.

De  plano,  tenho  que  o  presente  apelo  não  merece
provimento.

Acerca  da  prestação  de  serviços  públicos  essenciais,
estabelece o art. 22 do CDC: 

Os  órgãos  públicos,  por  si  ou  suas  empresas,
concessionárias,  permissionárias ou sob qualquer outra
forma  de  empreendimento,  são  obrigados  a  fornecer
serviços adequados,  eficientes,  seguros e,  quanto aos
essenciais, contínuos. (grifei).

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou
parcial,  das obrigações referidas neste artigo,  serão as
pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os
danos causados, na forma prevista neste código. 

A Lei 8.987/95, no seu artigo 6º, § 3º, prevê as hipóteses
que legitimam a interrupção da prestação do serviço público: 

Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a
sua  interrupção  em  situação  de  emergência  ou  após
prévio aviso, quando: 

I  -  motivada  por  razões  de  ordem  técnica  ou  de
segurança das instalações; e,

II  -  por  inadimplemento  do  usuário,  considerado  o
interesse da coletividade. 

É  consabido  que  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor
extrai  o  seu  fundamento  de  validade  diretamente  da  Constituição
Federal,  dando conformação ao direito fundamental inserido no rol  do
artigo  5º,  XXXII  (o  Estado  promoverá,  na  forma  da  lei,  a  defesa  do
consumidor).  Os  direitos  e  as  garantias  fundamentais  são  os
instrumentos  ou  ferramentas  pelos  quais  se  materializa  a  noção  de
dignidade  da  pessoa  humana;  núcleo  duro  de  direitos  essenciais  e
imanentes aos indivíduos considerados na sua universalidade. 

Pois bem, o CDC, em que pese formalmente se apresente
como norma infraconstitucional,  no plano material  abrange dispositivos
de cunho eminentemente constitucional;  são normas de direito público
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que compõem o chamado bloco de constitucionalidade lato sensu. 

A continuidade dos serviços essenciais, neste contexto, é
direito fundamental dos indivíduos, como extensão da própria noção da
dignidade da pessoa humana. Todavia, a extensão de ditos direitos não
pode ser singularizada,  sob risco de inviabilizar  o  exercício  de outros
direitos de igual  hierarquia,  ou do mesmo direito  pelos  demais;  neste
ponto reside a natureza relativa dos direitos fundamentais, contrapondo-
se à noção de direitos absolutos. 

Assim é que o disposto no artigo 22 do CDC não pode ser
interpretado isoladamente, senão dentro do próprio sistema de direitos e
garantias fundamentais. Neste sentido, ter como peremptória a vedação
de interrupção dos referidos serviços culminaria, necessariamente, com a
absoluta  inviabilidade  de  serem  prestados  de  modo  uniforme  a  toda
coletividade. Mais do que isso, não seria demasiado supor que abusos
seriam  cometidos,  na  medida  em  que,  independentemente  de
contraprestação, o serviço teria de ser prestado. 

É nesse contexto que a já referida Lei nº 8.987/95 ganha
corpo, suplantando situações irrazoáveis, e apontando as hipóteses em
que será legítima a interrupção do serviço, conformando a normativa do
artigo 22, CDC. E dentre as hipóteses, o “inadimplemento do usuário”. 

Ocorre que a jurisprudência do STJ firmou o entendimento
de que o inadimplemento apto a ensejar a interrupção do serviço é o que
decorre da cobrança regular e de débitos atuais, não se reportando aos
débitos oriundos da recuperação de consumo, que devem ser cobrados
pelos meios ordinários. 

Senão vejamos:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO
ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE SERVIÇO
DE  ENERGIA.  DÉBITO  PRETÉRITO.
INVIABILIDADE. SUSPENSÃO INDEVIDA. DANOS
MORAIS.  DESPROPORÇÃO  NÃO
CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. [...] 6.
O  corte  de  serviços  essenciais,  como água  e
energia elétrica, pressupõe o inadimplemento de
conta  regular,  relativa  ao  mês  do  consumo,
sendo  inviável,  pois,  a  suspensão  do
abastecimento  em  razão  de  débitos  antigos.
Precedentes. [...]. (STJ - AgRg no AREsp: 284187
RS  2013/0009557-0,  Relator:  Ministro  CASTRO
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MEIRA,  Data  de  Julgamento:  28/05/2013,  T2  -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
05/06/2013) (sem grifos no original).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO
INFIRMAM  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
VALOR  INDENIZATÓRIO.  MATÉRIA  NÃO
ALEGADA NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.  [...] 2.  Na  hipótese  em  exame,  a
agravante  deixou  de  impugnar  o  fundamento
relativo  à  existência  de jurisprudência  pacífica  no
âmbito do Superior  Tribunal,  no sentido de que é
ilegítimo o corte administrativo no fornecimento
de energia elétrica quando o débito decorrer de
suposta  fraude  no  medidor  de  consumo  de
energia,  apurada  unilateralmente  pela
concessionária  (Súmula  83/STJ).  (...).  (STJ    ,
Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data
de  Julgamento:  03/06/2014,  T1  -  PRIMEIRA
TURMA) (grifos de agora).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO.
ENERGIA  ELÉTRICA.  RECUPERAÇÃO  DE
CONSUMO.  DÉBITO.  INADIMPLÊNCIA.
Suspensão  do  serviço.  Impossibilidade.
Cobrança  pelas  vias  ordinárias.  Precedentes.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ;
AgRg-Ag  1.379.176;  Proc.  2011/0004549-9;  SP;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki;
Julg. 06/09/2011; DJE 13109/2011). 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE. RECUPERAÇÃO
DE  CONSUMO.  CÁLCULO.  VIOLAÇÃO  DO
ARTIGO  535,  INCISO  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
VIOLAÇÃO  DE  RESOLUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CUSTO  ADMINISTRATIVO.
SÚMULA  N°  7/STJ.  SUSPENSÃO  DO
FORNECIMENTO. DÉBITO PRETÉRITO.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código
de  Processo  l,  por  decidida  a  matéria  com
fundamento diverso do pretendido.
2. A  violação  de  resolução  não  desafia  a
interposição de Recurso Especial, isso porque ato
normativo não se compreende no conceito de Lei
Federal  exigido  pela  Constituição.  3.  "Restando
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reconhecido  pelas  instâncias  ordinárias,  com
amparo expresso em elementos de prova, que não
foram  comprovadas  as  despesas  referentes  ao
custo  administrativo,  a  alegação  em  sentido
contrário,  no Recurso Especial,  encontra óbice no
enunciado n° 7 da Súmula desta Corte Superior. "
(AgR9REsp n° 1.118.066/RS, da minha Relataria, in
Dje 17/5/2010).4. "E firme a jurisprudência desta
Corte  Superior  de  Justiça  no  sentido  da
impossibilidade  de  suspensão  de  serviços
essenciais, tais como o fornecimento de energia
elétrica  e  água,  em  função  da  cobrança  de
débitos pretéritos."   (AGRGAG n° 1.207.818/RJ,
da  minha  Relatoria,  in  DJe  2/2/2010).  5.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-EDcl-Ag
1.373.829;  Proc.  2010/0221054-8;  RS;  Primeira
Turma; Rel. Min. Hamilton
Carvalhido; Julg. 12/04/2011; DJE 25/04/2011)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA,  EM  RAZÃO  DE  FRAUDE  NO
MEDIDOR.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.
1. É indevido o corte de energia elétrica no caso
de  recuperação  de  consumo,  apurado  em
decorrência de fraude no medidor. Precedentes:
AGRG no RESP 1075717/RS, Rel. Min. Humberto
Martins, Segunda Turma,
DJe 02/1212008; AGRG no AG 1031388/MS, Rel.
Min. Enise Arruda, Primeira Turma, DJe 12/11/2008;
AGRG  no  AG  1200406/RS,  Rel.  Min.  Eliana
Calmon,  Segunda  Turma,  Dje  07/12/2009;  RESP
962.631/RS, Rel. Min. Humberto Marfins, Segunda
Turma, DJ 19/09/2007 p. 261. 2. Agravo regimental
não  provido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.007.492;  Proc.
2007/0274059-3;  SC;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.
Benedito  Gonçalves;  Julg.  12/04/2011;  DJE
18/04/2011)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO  AGRAVO  DE INSTRUMENTO.
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  INADIMPLEMENTO.  DÉBITOS
ANTIGOS.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO. 1.  O
Superior  Tribunal  de  Justiça  consagra
entendimento no sentido de que não é licito à
concessionária  interromper  os  serviços  de
fornecimento  de  energia  elétrica  por  dívida
pretérita,  a titulo de recuperação de consumo,
em face da existência de outros meios legítimos
de  cobrança  de  débitos  antigos  não  pagos.
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Precedentes.  2.  Agravo  regimental  não  provido.
(STJ;  AgRg-AgRg-Ag  1.124.234;  Proc.
2008/0260112-3;  SP;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima;  Julg.  22/0212011;  DJE
03/03/2011)

Esse  o  melhor  entendimento,  pois,  se  por  um  lado,
resguarda  o  direito  do  consumidor  à  prestação  do  serviço  de  forma
contínua (resguardando seu direito fundamental); por outro, não implica
risco  à  coletividade  quanto  à  possibilidade  da  concessionária  seguir
oferecendo  um  serviço  de  qualidade  e  da  forma  mais  abrangente
possível. 

Assim, não é de fato possível interromper a energia com
base  no  débito  apurado  pela  recuperação  de  consumo,  devendo  a
concessionária  utilizar  os  meios  ordinários  para  sua  cobrança,  nada
impedindo, contudo, a suspensão em caso de não pagamento do débito
atual. 

Nesse  diapasão,  tendo  a  concessionária  de  energia
elétrica efetuado o corte no fornecimento de energia em razão de débitos
pretéritos, restou configurado o ato ilícito, passível de indenização por
danos  morais,  conforme o  entendimento  fixado pelo  Egrégio  Superior
Tribunal de Justiça no AgRg do REsp nº 937008/ES.

DISPOSITIVO

Face  ao  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo-se incólume a sentença vergastada.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo.  Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

            DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz 
                                Relator 
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